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rT. INTRODU9A0 
1.1. Objetivo 
Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados nos 
dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para realização de 
procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhados no 
presente documento, conforme disposto nos artigo 6°, inciso XXV, da Lei n° 14.133/2021, regulamentado 
pelo Decreto Municipal n.° 450 de 28 de dezembro de 2023 e suds alterações. 

1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele 'estivessem escritos,,6s,seguintes documentos: 
I) Definição do objeto; 
II) Relação dos documentos de habilitaçdb-para o proáedimento; 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP: e, 
IV) Projeto de Engenharia. 
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OBJETO. 
2.1. rgaos nteressados: Secretaita de Eddc40o 

, 

2.1.1 FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação. 

2.2. Objeto: 
2.2.1 REFORMA E AMPLIAÇO DA1EMEF FIRANC1g01 XAVR D FREITAS, LOCALIZADO NA RUA 
MANOEL LUIZ, N° 1352, BUENOS Alf,ZES II, SEDEAQIUNICI 10 Dq. HORIZONTE/CE. 

1, t 
2.3. Justificativa: 
A justificativa. da necessidade; objeTorr. de seu1s :qu—ánlifáliVoi'6Wd'ontra-se pormenorizada em tópico 
especifico constante dos Esluaos Tébnió6i Frrelitnie9s - ETP„ ianexoao presente procedimento 
administrativo. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual\PCA: 

It objeto da contratação -estava prevrito no Plano de Contratágõsei Anual do ker9ecio de 2024, contudo, em 
o havendo mais viabilidgle, para a ex u* no exercrao presentp, emiázáo do prazo necessário a 

efetivação da contratação almejada e, considerando que a presentetieinbrida também está prevista no PCA 
do exercício de 2025, haja vist6 ter sido replanejadá para esse exercício, ficando assim classificada nesses 
termos: 

2024-
+ ID da DFD: 299/2023. 
-) ID do PCA no PNCP: 07954480000179-0-000007/2024. 
4 Data de publicação no PNCP: 29/12/2023. 

2025-
4 ID da DFD: 542/2024. 
4 ID do PCA no PNCP: 23555196000186-0-000001/2025. 
4 Data de publicação no PNCP: 15/07/2024. 

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do pro t : 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico con dos 
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 
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3.1 As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação orçamentária: 

ÓRGA 
9 

UNIDAD 
E oRg. 

. 
FONgii0/SUBFUNÇÃO/PROGRA 

MA/P-A/N° DO PROJETO- 
ATIVIDADE 

ELEMEN 
TO DE 

DESPES 
AS 

FONTE 

VALOR 
ESTIMADO, — 

07 02 

12 361 0013 1.028 — Construção, 
Ampliação e Reforma de Escolas 
de Ensino Fundamental (Valor 
total: R$ 2.501.426,94). 

4.4.90.51. 
00 

1540000000 R$ 601.426,94 

1542000000 
R$ 

1.900.000,00 
Valor Total: R$ 2.501.426,94 (Dois milhões quinhentos e gm miLquatrocentos e vinte e seis reais e 

noventa e quatro centaVds) 4 
Fonte de Recursos: FUNDO DE MANUTENÇÃO E., DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS:DA EDUCAÇÃ6/EUNDEB. 

. 2. Metodologia do orçamento: 
rçamento baseado nas normas técnicas corresporidentes-a contecgão dê projetos de engenharia, assim 

como, nas tabelas oficiais e nos slemais padrões const‘nteKplos doRumentos técnicos resultantes, anexos 
aos autos.

0 • 3. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 Sustentabilidade: . , 
a) Os critérios de sustentabilidade serflo aqueles que, event'tj,almette, estarão descritos na descrição da 
especificação dos itens do objetb, que se baseiam no Guia Naciorkal de Contratações Sustentáveis. Nd 
mais, o município ainda não dispõelde norma própria correslbondkite a tal temática, limitando-se tais 
exigências a construção das especificpções, guando for 6 caso di ou aArotinas de fiscalização e padrões de 
desempenho, as quais analisarão tais'requisit'd,s, quJne1g,exigido4. 1 %. 

4.2 Da subcontratação: 44..1

a) Não é admitidp a subcontratação do objetc, c9ntr,atual, confornne-Orevjsão ci¡Instante do Estudo Técnico Preliminar - 
ETP. 

INP 

4.3 Garantia da'proposta: 
a) Será exigida a garantia da proposta*de que tratam os a consoante cisklispostpt notártigo ,58 e seguintes da Lei n° 

al 4.133, de 2021, bem Como, pelas razôèb-constantes do Estudo J..écnico Prelimindii—E,TP, no percentual de 1% do 
mg4alor da proposta final (consolidáda), conformeregra.s, a serem-prdVistas no edital. : 

4.4 Garantia da contratação: 
a) Será exigida a garantia da contratação de que tratam os a consoante gs Visgostos nos artigos 96 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021, bem como: pelas razões constantes do Estudo..Técnice Preliminar - ETP, no percentual de 5% do 
valor contratual, conforme regras a serem previstas no contrato. 
b) Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modglidades de Garantia: 
4.4 b)1 Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
4.4. b)2 Seguro-garantia. 
4.4. b)3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pals pelo 
Banco Central do Brasil. 
c) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada no prazo previsto para assinatura do 
contrato. A assinatura do contrato estará condicionada a apresentação de garantia e a sua não apresentação no prazo 
e condições determinadas, implica na decadência do direito de contratação e demais sanções correspondente 
d) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do c t . t e,\
e) 0 contrato oferece maior detalhannento das regras que serão aplicadas em relação 6 garantia da contrata 
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Fr DAS CON2.1.2§.',,BE,PRAZOS 6E EXEC1I*0/PRESTAÇÃO ' 

5.1 Local de execução do 6b-feto 
a) A execução da obra e ou dos serviços de engenharia deverá ser realizada nos locais definidos conforme 
projeto de Engenharia. 

5.2 Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 
a) 0 regime de execução se dart por empreitada por prego unitário, em que o preço é fixado por unidade determinada, 
os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados. 
b) A execução será iniciada mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, pela unidade administrativa cpntratante. 
c) Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de 
preços será o valor global estim,d6 para a contrdtagão. 
d) A execução dos serviços se-rá acompanhada é fiscalizada por servi4iqr do &giô emandante, o qual deverá atestar 
os documentos da despesa, quando Coi-nprolada a fiel e correta entrega parafins de pagamento. 
e) A presença da fiscalização do &RA() demanotánte nãdelibe rierin diminui a cesp9,risabilidade da empresa contratada. 
f) Caberá ao servidor designadoJejeitar totalmente ou aryl parták qualquertem que,,não esteja de acordo com as 
exigências, bem como, determiriár prazo parereadequação de serviço eventualménte fora de especificação. 

,N14,1CIP4z 

abeesenilimns fa. 

- 

.3 Prazo para inicio e execução me .n 

a) A execução da obra e ou dos segiiços de qgenharia t ert,ini..,ciáda no pr@zo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da 
emissão da ORDEM DE SERVIÇO/Ar IZAÇ#0 D XE6041qNoTA,DE EMPENHO clue sera enviada h 
contratada através de e-mail ou outro eio Lielcomprove à lap itcebi entpt" 
b) 0 prazo de execução da obra e/out dos seorlrig,os tle engenítaq ser<db20 (duzentos e quarenta) DIAS de acordo 
com o cronograma físico-financeiro estabeledyo. 

'6 DA FORMA  DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENT6 
6.1 Da forma de recebimento (pr-dviserfo e definitivo) 
6.2 Ao final de cada etapa da execuçâo contratual, conforme prpvist no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição i)révia dd's seryliFgti executados o período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada.; 
a) Uma etapa será considerada efetivdmente/qoncliliqa qbando os "SerViços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiroestiverehi-expy.tados enAuatótptclade! 
b) 0 contratado também apresentará, a cadd-mediOores-documentos 6mpr9batórios dp procedência legal 
dos produtos e Obprodutos florestais utilizacIps.naluela,efipa dá exeçtção 9ontrat41,0uando for o caso. 
6.3 Os serviços t serão recebido rovisoriamente, no prazo de 05 (cinco).0iaSMiplo fiscal competente 
designado pela autoridade compet nte/SecLetária de Infraéstruju6, Urbanikno) Agropecuária e Recursos iPlidricos, mediante terrnos detalhados, civarlsjo verificadb b,".,cunfp rimento-Clas, Idqãncias de caráter técnico e 

1N,N• . 7administrativo. 
a) 0 prazo da disposição acitile sera contado d(Vrecebimento, de.corriuniqação de cobrança oriunda do I 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se'referem a parcela a ser paga. 
b) 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento, provisório ,do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, 
de 2022). 
c) 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 
'n° 11.246, de 2022). 
d) 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. Não havendo, tal responsabilidade incumbirá ao fiscal administrativo. 
e) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desem ho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que et-6 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relat er 
encaminhado ao gestor do contrato. 

atlf 
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f) Sera considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
g) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, es suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
h) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 C/c art. 
140 da Lei n° 14133, de 2021). 
i) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, se for o caso. 
j) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da 41icação das penalidades. 
6.4 Quando a fiscalização for exercida pori um único servidor, o termo detalhado devera conter o registro, a 
analise e a conclusão acercadas ocorrências na execução 'do contrata, en relação à fiscalização técnica e 

A administrativa e demais docUmentos que julgar necessária, devendo 'encaminhá-los ao gestor do contrato gpara recebimento definitivo. 
6.5 Os serviços serão recebidos definitivamente n.p pçqo de, ate 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por sep/idc4r ot.f—soni do- evgn a ela' utoridade competente/Secretaria de 
Infraestrutura, Urbanismo, Agropedudria'e ,Rpcursos idricos, ap s a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço e consequente aceitação rnegant9 termo detalhadtubedetendo os seguintes procedimentos: 
a) Emitir documento comprobat4 da àvaliação realizade operosolfigcais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de o(obrigaçõee assumidqs pelp contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contretual/baseado em' indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devpndo constar do cadastro‘de ajtesto de cumprimento. de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII Decreto n° 11.24 , e 2022). 
b) Realizar a analise dos relatórios e)de toda; a dbarg ntação!presentada pelafiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam ,a liquidação goo pagqm nto da clasp+, indicaras clausulas contratuais 
pertinentes, olicitando à CON RATAboNi potesctito„pl ptchvas correções, 
C) Emitir Termo Detalhado para efeitc0.de-recebimpnto Aefinitivo dos /serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal'Ou Fatura, „corn o VA\ eZdIV dimensionado pela 
fiscalização. o 
e) Enviar a documentação pertinehte ao setor de contratos,ra a folm laiza0ão Jos procedimentos de 

Fr • " N 

Oquidaçâo e pagamento, no valor dimensionaad pela fiscalzaçao e gesOoi „l t, 
6.6 No caso de controvérsia sobre a execução do obleto, quanto à dimeneão, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o tedr 'do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comilnicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa d execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
6.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo cOntratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrument() de cobrança. 
6.8 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.9 Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, 
da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 
vicio, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela corre o, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias. 

6.10 Forma de pagamento 
a) A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados conforme medição, na proporção de exec' ::o dos 
serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a 

IP I N
OeN,

• *861
K.; 1 

_ 

detalhado ou, em 

; 
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constatação da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de 
pagamentos, definida pela Administração. 
b) Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, alem dos documentos citados no subitem anterior, o 
fornecedor devera enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte 
documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, inclusive em relação 
as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regulandade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regufaridade relativa 6- Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT). 

c) 0 setor competente quanto aos yagameRtos realizara a sonsulta doa ocqinentos apresentados por meio de 
verificação on-line ao SICAF ou, na impossalfdade de acesse ao eferido Sistema, mediante consulta aos. sítios 
eletrônicos oficiais ou 6 documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de'2021. 

AM A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 
Ilig.10.d.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidadmosedital; 

6.10.d.2. Identificar possível razão 9de impeça a, Rarticipaça,o ,errs'i licitaç4o, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar como PRder P-Oblicb, bem cpmo ctcynenciasitnpeditivas indiretas. • 
e) Constatando-se, junto ao SICAF.,, a dituação3ie ifregularidOle d ,conirptadq7sera providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinio)tcilasigiaid.,JegLijaflesue sitR ifçgq,o no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, poF igual período, a critério 66-cobtfatante. 
f) Não havendo regularização ou sebdo a,defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalizaçãó' da regularidade fiscal quanto gOadinipléncia do contratado, bem como quanto A 

iexistencia de pagamento a ser efetuado, O os 'meio que sejam  'me pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 1 
g) Persistindo a irregularidade, o cpntrata te devera adotar asPnedidasJnecesárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, 4ssegurada ao'cohtral do a ar1pla det sa. 
h) Havendo a :efetiva'execução o objeto, os ppgameNds dprâo re lizadoslnormalmeriÇe, ate que se decida pela 
rescisão do contrato, Caso o cont tado ndevegularize sua situação_junto ao SI AF. 
i) Sere considerada data do pagan:lento o dieern.que constar.caefo-nitida a ortlem bancária para., pagamento. 
j) Quando do pagamento; será efetuada a ratan Snributátiapprev sta na redisIg ao aplicável
k) Independentemelite,doyercentual de tributo i erido na pianilha, quando )fouver,Aerko retirld's na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabeleCidoi ná legislação vigente. Vf 
I) 0 contratado regularmente optante 'Nip Sirrtples Nacional, nos' termeda Lei,Conitirementar n° 123, de 2006, não 

Sofrerá a retenção trindtária qUanto am' irag_óstos qcontribu .psoe rangilds ppr Adele regime. No entanto, o 
agamento ficará condicionado.,6 apresentação "de comprovação, por meio de, documento oficial, de que faz )us ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.11 Do reajustamento, atualização e reequilibrio 
a) Os preços inicialmente contratados são 'fps e irreajustaveis no prezo de:um'ano contado da data do orçamento 
estimativo da licitação, onde caberá o reajudfe:aos serviços'executagps após o referido período, ou seja, o que 
contara é o período de execução dos serviços, não sendo considerada a data de emissão de nota fidcal ou boletim de 
medição. 
b) 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais. 
c) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade. 0 valor do reajuste sera 
calculado através da fórmula a seguir relacionada: 

R=V  
l o

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
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crescente será passível de acrescirrfkquan 
k) 0 reajuste será realizado por apRstifarto 
I) Poderá ser restabelecida a relaç o 

.. 
artes pact rdrn i ter* e entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa rerriú,neração do,s serviços, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatde imprevisíveis, ou previsíveis, porem ,de 
consequências incalculáveis, retardagores pru impeditivo§,'3:la execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, corffigura -do álea econõriiica extraor náride extracontratual, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/21, devendo ser formali4 o através dp ato dministrativo. 
m) 0 pedido de reequilíbrio deverá ser! instruídt) com )31 itha dem nstr-ati a dos aumentos dos custos originais, 
próprios e exclusivos da execução contratyal e m 'ante negoctiação entre as,pvrtes.
n) Os pedidos' de restabelecimento do dguilíbri ieconõrriicalfinancjo serão respondidos no prazo .máximo de 30 
(trinta) dias, oOservada a vigênciatcontratuat: 

L7 [To' PRAZO Dg viGETiciA 
I., '1 M.1!•:.• 

7.1 0 contrato iprOduzirPseus jurfaica e legais efeitos-a-paftir da data dvtua a peTura 9 igorará por 12 (DOZE) 
MESES, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. i,

lik
7.2 Considerando a natureza de contrato de,9scopo, onde o praz_¢,de exe9u9A4dbrnente se extingue quando o 
o n t ra t a d o entrega para 'o cqntratante o olijeto.cutratado, ficA,estabelecido que, r:op5azo de vigência contratual sere 

automaticamente prorrogado, inderrendentemente `de term- aditivo, quango O objetot  5;ão for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no Caso de culpa do gontrdtadb4 previstas neste instrumento, nos 

etermos do art. 111 da Lei Federal n.° 14.133/21. 

O TRABALHO CONTINUA 

10= Índice inicial - refere-se ao mês da data base do orçamento de referência; 
I = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da data base do orçamento de referência. 
d) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, divUlgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
ands a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do ultimo reajuste. 
e) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
f) Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo réferente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
g) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)„pbrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
h) Caso o(s) índice(s) estabelecidd(s) para reajuetamento venha(m) a ser atirit5(s)'u de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 6.(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então 
em vigor. 

ava ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as,partes elegerão novo oficial, para reajustemento 
o preço do valor remanescente, por mio firrernlb aditivo. 

j) Os reajustamentos acompanharão, o desempenho no4ndces toriaLquando o índice obtiver um desempenho 
o Oe 6o..SecreI ente, será passivel de decréscimo. 

8 REQUISITOS gsfEciFIDoiDO PROCEDIMENTO 
8.1 Da forma de apresentação das propostas 
a) Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada, o valor unitário e 
total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento. 
b) A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e se caso constatado alguma 
imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante submetida As penalidades da Lei, alem do 
registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
c) Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atenda as 
exigencies contidas neste Projeto Básico. 
d) 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances! ediários 
quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá, preferencialmente, obedecer ao seguinte etro: 

••••••+^ 

.13.mitS• axancint 
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k 

Critério de 
julgamento 

Valor unitário estimado 
Intervaldo limite de 

lance '. 

Obras e serviços 
de engenharia 

De R$ 0,01 até R$ 119.812,02 Até R$ 100,00 
Acima de R$ 119.812,02 até R$ 1.000.000,00 Até R$ 1.000,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 Até R$ 10.000,00 

Justificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas realizadas pelo 
município, onde, observou-se que, em julgamentos realizados por valores de baixo vulto, a oferta, via de regra, ocorre 
pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma, prejudicando, dai, que os licitantes ofertem melhores condições de 
proposta e lances mais adequados ao valor unitário do item,,pri?elando a disputa e não trazendo ganho efetivo a 
economicidade buscada. Ademais, a fixação dos valores acima mencionados será tida como um referencial, podendo 
ao agente, ante ao caso concreto, realizar as devidas atlequações se assint'entender. Por fim, a estipulação dos 
mencionados limites de intervalos de lanC'es fambém visa' à padroniia4) dos teitios e condições da disputa e dos 
instrumentos convocatórios da Administração. 

8.2 Formalidades quanto a proposta de pregos: 
a) A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser composta por 'um conjunto de informações 

Oproposta Comercial; Orçamento(s) Detalhado(s),e.Cronogcama.bstOoz,Financelito), em 'papel timbrado da proponente, 
estando, ainda, devidamente assinada•efor representante, legal e4epportsável técnico habilitado da licitante, e 'sendo 
enviada exclusivamente por meio sid:platafprnia dO dONIPR6S,pV.BR,* cracterizando o item proposto no campo 
discriminado, em conformidade corn d,Rroiejb gsico. 

8.3 Na PROPOSTA COMERCIAL devera cOnstar os seguintdscrados 
a) Serviços/obras a serem executadds, igu4ao objeto gesta licitaç.ão;"Li
b) Preço Global por quanto a licitante se compromete os serviços/obras objeto desta Licitação, expresso em reais em 
algarismo e por extenso; \ 
C) Prazo de validade da Proposta, que será de, no minim! 90 (NOVEN7A) DIAS; 
d) Prazo de execução dos serviços/obras que serlt de 240,(duzentos 9 quarkita) DIAS, contados a partir da emissão 

4 da primeira ordem de servrço; 

8.4 ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S), cbntendo de cada stem a especifieagâo do Grupo/Subgrupo/Serviço, a 
quantidade, a unidade, o prego tmitário ec7lirego total, ein-algaqmo, e o rego Global do orçamento, assinado 
por representante legal e responsável técrilfflifibilitalrólfaieTtghte, contendo ainda:'„ 
a) Planilha Orçamentária sue ded‘ rnargerm ads—reiultkroi-ajorkentados n propoita,coirepieços em duas casas 

4decimais, sem eeros de arredondamentos ; 
b) Planilha analitica dê encargos sbciais, kt,

AIR) Composição arialíttca de B.D.I. (Bènelfcios e Despesas Indirepsr, de abtfddAdryr sua situação tributaria 
Wumulativa ou não cumulativa); 

a) No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como corretaa hidae expressa no Projeto Básico 
do edital para o item. 
b) Os valores contidos nos orçamentos serão, considerados em moeda correht, nacional (REAL) mesmo que não 
contenham o símbolo da moeda (R$). 
c) Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter,-apenas duas casas decimais após a virgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredadamento ou clesprezar oj.. números após as duas casas decimais dos 
centavos. 
d) S6 se fará necessária a apresentação da Planilha de Composição de Custos durante o envio da Proposta de Preços 
Final (Consolidada), a ser tratada em edital. Nela deverão conter todos os itens e coeficientes de produtividade 
(quantidade) que compõem cada serviço constante no orçamento apresentado, quais sejam equipamentos, materiais, 
mão-de-obra e/ou encargos sociais. Deverá ainda ter os pregos unitários e totais de cada item da composição, 
devidamente ajustado para o valor arrematado na licitação. 

8.5CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 
8.5.1. Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários à execução de cada gr '/etapa de 
serviços, essa última expressa em reais e em percentual de proporção sobre o valor global da proposta. 
8.5.2. 0 cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a execução dos serviços/o visto no 
Projeto Básico constantes do edital futuro. 

Asferrsicic:3 Pre.siclentet Ccistelo Bronco, 5100, Carytrc>„ CEP - 62E1130-060 
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8.5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem cdtio, para 
realização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrada divergência entre as 
mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a .proponente será 
desclassificada. 
8.5.4. E de inteira responsabilidade da proponente a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com os 
sistemas operacionais convencionais. 

9 MODELO DE GiS'TÃO DO CONTRATO 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conqequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem- de paralisação ou suspensão „do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo collespondente,-áriotadas`taié circulistapcias mediante simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidadi e a contratada de4m ser tealizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de-mensagem eletrônica pard.esse-firli: 40 • 
9.4 0 órgão ou entidade poiderg convocar representante da gtTpresa para adoço de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o-Órgão ou entidade poderá convocar o representante 

o-t18 piano de fiscalização, que conterá informações 
---neTtratégias para execução do objeto, do piano 

todo de aferição dos resultados e das sanções 

- 
( s yfipca I (. s) do contrato, ou pelos respectivos 

e sejam cumpridas todas as condições 

HORIZONTE 

ma empresa contratada para reunião inicial•para apresenta 
`Incerca das obrigações contratuais, dosi-M6ffilirM4 de.fiscttl 

complementar de execução da conyátada,/  qi,Lando hou6r7410 
aplicáveis, dentre outros. .• 4.,.. , i-4 J 
9.6 A execução do contrato deverá ser acomOanhada e fisbalizadb pe.
substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, 'art. 117, Opiit). 
9.7 0 fiscal do contrato acompanhará a exerCugao do contrato, para 
estabelecidas no contrato, de modo a'asseptar os melhores resultid,os para a Administração. 
9.8 0 fiscal do contrato anotará nii hist6rico de geren* iamento do con ato todas as ocorrências relacionadas â 
execução do contrato, com a descrição/do que for ne essário pal a regularização das faltas' ou dos defeitos 
observados. (Lei n° 14.133, de 202 art. 117, §1°). . .., ..,, 
9.9 Identificada qualquer inexatiqão ou jrregularidade, ol fitql do cqjitratomItirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando praz6 para a dorreoalo. # 
9.10 0 fiscal Ido., contrato informará ao 'qestor db confltp„ hábilla situaçãe que demandar decisão ou l, 
adoção de medidas que ultrapaseem sua cirlpeténcia, parák! as medidas necessárias e saneadoras, se for o ., 

V 

Ti 

caso. ti 
9.11 No caso de ocorrências Op possaui inyjabilizar a e;é9a ução'do co2trato na' datas pprazadas, o fiscal do 

4. -I 

contrato comunicarS 6 fato itnediatalriente.ao gesror4do coptratd7 / ‘ i  ' 
I 

9.12 0 fiscal do, contOto comunicar ao gestor do contrato, em tempt ' 
/ 

hábij, o 3.terminci do contrato sob sua 
responsabilidade, borin vistas a renovaN jemriestiva ou 4 prbrrog.ação5o6tratuaV if l ' ..‘ / ' • 

0 .13 0 fiscal adnninisttatievo do contrato verificará a manute_Vd'das copdiçõei -dp' habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as gar—alitias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessrário. .4,

9.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, repórtando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. • 
9.15 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo be acompanhamento e fiscalização do contrato . 
contendo todos os registros formais da execuçãfto histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE 
SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, do registro de ocorrências, das alterações e das ' 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.16 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,. para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

, relacionadas 4 execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 4 autoridade su • , 'or àquelas 

9.18 0 gestOr do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

,„ 

que ultrapassarem a sua competência. 
¡Atecnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com me 4%.) ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.20 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas 6 tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9.21 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

10 DAS OBRIGAO6ES E RESPONSABILIDADES: 
10.1 As partes se obrigam reclprocameote a 
convocatório, da Lei N°. 14.133/21. 
10.2 Sao obrigações do contratante, nos termos do art. 92, Xi XI e XlVda Lei;Federal n.° 14.133/21: 
a) Exigir o cumprimento de tod6s as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordoporn o contrato e seus anexos. 
b) Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidds no Projeto.Básico. 

MO Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas -no objeto fornecido, para que 
Irbeja por ele substituído, reparado ou coptidril total'ourriri p5ffrEh1iás expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do coptrato e o cumprivienttpas obrigações pelo Contratado. 
e) Comunicar a empresa para emissão de Not*, Fipcal no que pertirieA par ta incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagarrient quahd6 tiouver confrovqrsia solve a ekecução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o‘art:143 d Lei n° 14.133, de 2d21,
f) Efetuar o pagamento ao Contratatlo do x*1= correspondente'a ectiçAo do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato. 
g) Aplicar ao Contratado as sanções/previstas na lei e note Contrato \ 
h) Cientificar o órgão de representaçã'd judicial do .IVItinicfpio paro adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações peld Coneatado. 
I) Explicitamente emitir decisão dobre tdas asi to1icit45Néee reclarflaçõek relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimento manifestamente impertinentes, meramente protelat6rios ou de nenhum 
interesse para a boa execução dWajuste. 
j) A Adminiseação terá o prazo de 01 (uml.rribs, nos termos4b"art43, parágrafo único, da'L'ei ri.° 14.133, de 2021 e 
o art 28, do Decreto n.° 11.246,,,Jde 2022 ,*contar da ,data-do-pr6tocolo d requerimonto para decidir, admitida a 
prorrogação motivada', por igual perlodo. 

cumprir integralmente_as disposições do instrumento 

k) Responder eventuais pedidos de reestabeleamento dó,„eqdíbrio econõinico-finariceiro-reitós pelo contratado no 
prazo máximo de Qfium) mês, nos tercrps do art. 123, parágrafo único, dalei n.°14713Vdqe2,921. 
I) Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo a"dmrnistrativ6 para apuração de descumprimento 

Ode cláusulas contratuais. 
rn) A Administração não resporkierd por quaisquer compromisso' assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por quarquer dano causado a tercopiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
n) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos. 
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega clesEle que observadas as normas de segurança. 

10.3 Sao obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 14.133/21: 
a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
c) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superio art 137, II, da 
Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no p ixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da o ou dos 
materiais empregados. 

Avetril0cx Presickeinte Ccostelo Etr0rIco, 5100. Contro. CEP - 62880-060 
C 23.555:196/0001-86 

A') Pr6f6Itur6661-16riront6 OD Prafoituro_horlz6nta Val.www.h6riz666 , 66-06 , -br 

Página 44 de 91 



PREFEITURA DE

HORIZONTE 
O TRABALHO CONTINUA 

i .•' --- 7)
I . 7:----- -- FZ1 i 
1 , 

' t r___ 
. ,.'••• • C:'• I 

l.---k ,),,• • 
— / 

- _____-- 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do' contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e a Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento d&todas as obri9ições tral4lhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica; Puja inadimplência 'n'ão transfere" a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato, . A .. -...r••• 4.-

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazede 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente .. 
que se verifique no local da execução do objeto, cpntratual. .".., 
i) Paralisar, por determinação' do contratante, qualquer atiyidade que não estejOendo executada de acordo con a 
boa técnica ou que ponha em risco a seguranpa de pessoas ou bens de terceiros.,

AW Manter durante toda a vigência do contratoi em compptibilidade-tpm as obri6ações aasumidas, todas as condições 
111! xig id as para habilitação na licitação. ,...,

N. k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a'fesierva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Preiticjanciat'Soial ou para aPreWd1121.,bbni 'N,mo aereservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, rte\2024):', i 
I) Comprovar a reserva de cargo;Na qiikw'refere a claUtiiialcimArrio prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

iindicação dos empregados que preericheramlaTeferidas vagas'(aq.716)p ragrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m) Guardar sigilo sobre todas as infortnações"obtidas em decorrênciasdo cu primento do contrato. 
n) Arcar com o 6nus decorrente dê eventual equívocq, no dimenlionaniento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variávOis degorrentes de f¡tbres futuroste iri rtos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua propdsta não seja satfpfat rio para o qtendi ento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos^arrolagos no 'art 124, I011,41a Lei n°14.133 de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados :Iegais vigentes de ambit6 fe4ral, est4dual oõ municipal, as normas de segurança do 
contratante.
p) Alocar os mpregados necessários, cdptabilitação..e.,,coabecimiento adqquados, ao perfeito cumprimento das 
clausulas deste contrato, fornecendo os matpriais, aguipmento et, ferrom ntas e utensílios demandados, cuja x
quantidade, qualidade e tetnologia%dgerã6 atendel'as rec-andeisções de bo técnicg‘e alegisligão de regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres ar_eyisr6s nal;ei n° , .709, de 14 deVosto de 2018, se for o 
caso, adotando ritdidas'eficazes 'Dirk proteçãofde dados pessoais a iquef tenha adasio.pdforça da execução deste 

'k "4, 1contrato. I .

as Conduzir os trabalhos pofn estrita observanpia as normas da legjslaçâo pertinenta4cumPrindo as daterminações dos 
Woderes Públicos, mantendo sempre limpo o rdbal de execução'no objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito,,ao contratante, para analise e aproyaçãO, fqiiaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam as especificações do.memorial descritivo ou instrumpntuongênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anOs, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliiição do trabalho 'd6",menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
U) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao Município 
de Horizonte/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados do recebimento da 
ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇA0 DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo 6rgão 
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
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x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de stii culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. . 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Horizonte/CE, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato. 
aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado ás normas e exigências especificadas no Projeto 
Básico, no edital ou na proposta de preços.,da CONTRATADA, a ,CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas,cókdições. 

Obrigações especificas:
bb) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
cc)Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
dd) Apresentar ao Contratdnte, quando for o c4o, A reldqo n'qninal dos eniprsgaelds que adentrarão no Órgão para a 
execução do serviço. 

Akee) Observar os preceitos da legislação sobre-a jornada cte trabalhc4 conforme i categoria profissional. 
Wff) Atender às solicitações do Contratpntee-qaanto-6*.'suptituiçft-dbs vripregados alocados, no prazo fixado pela : 

fiscalização do contrato, nos casos gm que ficar coneatadp-ckescumprimdrito das obrigações relativas 6 execução do , 
serviço, conforme descrito nas esp,scif,icaçõel objeto. 1,0 0, •I -ft. 

gg) Instruir seus empregados quanto áineeessi pdelde acatpr-eks Norm lntechas do Contratante. 
hh) Instruir seus empregados a respeit-o dgçu atividades a 'se.ern séçnpInhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relgtar ntratante toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de funçho. / .\ 
ii) Instruir os seus empregados, quanto à plevengão de inOndios nasAreas‘do Contratante. 
jj) Adotar as providências e precauções rfecessárias, inclósive consulta no; respectivos órgãos, se necessário for, a 
fim de que não venham a ser danifidadas 's redes hidrosginitárias, elétiicaç_ de comunicação. . 
kk)Estar registrada ou inscrita nq Con*ho Profissional t bonipetente„ conforme as áreas de atuação previstas no 
projeto básico de engenharia, em plena vglidade.
II) Registrar oContrato decorrentb desta ricitação no Congelhq Regio bl CompStente, na forma,cla Lei, e apresentar o ay7comprovante de ART (Anotação, de Re4onsabilidade Ticnica)= respondpnte antes da -bmissão de ordem de 
serviços, perante a CONTRATANTE, sob,-pena-de4rstard‘tin&-d execugda dos serviços. 
mm)Obter junto aos Órgãos competentes, cohirme -o—ca . as licenças necesdárii demais documentos e 
autorizações exigíveis jl, a * forma da legislação aplicáyel.

_. s e - , 

nn) Elaborar o Dielip'dç Obra, inclihndo diariarne`nte,'peTO Engenheiro.pre osto régplknsávet, fas informações sobre o 
-. andamento do empreendimento, taiS\como, número de funcionário/de equip,a,méntqs, Icondições de trabalho, 

Mcondições meteorológicas, serviços exeCtitados, registro de acoLLOncias e outrosAd,relacionados, bem como os 
Wcomunicados 6 Fiscalização e situação das atividades em relagão'ao cronogama.preistd. 

oo) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados'fm desacordo com ci.estabeiecido nas especificações, bem 
como substituir aqueles realizados cOm materiais defeitbosos ou com"víci:O tle 'cOndtrução, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
pp) Utilizar somente matéria-prima florestal procsdente, nos termos do ertigo 14" do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 
qq) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manéjo Florestaltusteritável - PMFS devidamente aprovado pelo 
árgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
rr) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo Órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 
ss)Florestas plantadas; e 
tt) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
uu) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução 
contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da 
respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
w)Cõpias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
ww) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais 
junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recurso Ambientais - 
CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 'lic- aos de 
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n°6.938, de 1981, e legislação correlata; 

I .! 
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a. Qualquer instalgto,,équipamenito ou prbcest:>, situado esASC'al fiXo, quellibere ou„ernitaingéria para a atmosfera, 
":-•• 

por emissão pont6e1 õihjügitiva, utilrkpó ha exeeução-raVatUel,,devVe rApeitarbs limitesmaximos de emissão de 
poluentes admitidos na'Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legdlação cõrrelala, de acordo com o poluente e 

ako tipo de fonte. 
Wb. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de-ruidos não poderá,,, ultrapassar os níveis considerados 

aceitáveis pela Norma NBR-10:151 - Avaliação do fraildq.em Areas Habitadas visando' o conforto da comunidade, da 
Associação Brasileira de Norms Técnicas ou dqueles estabelécipos.na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 
conforto acústico, da Associação Brasileira de  -Normas Técnicas - ABNT: nos te'rrnoi' da Resolução CONAMA n° 01, de 
08/03/90, e legislação correlate.' 
c. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na 
execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e 
custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 
d. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de 
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. • 
e. Realizar, cpnforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os 

•• testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessaries ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
f. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (ague, esgoto, gas, energia 
elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionaries de serviços 
públicos para a obtenção de licences e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Ha t -s Licença 
Ambiental de Operação etc.). 

iii) Observar as seguintes diretrizes de carater-ambien  — 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

xx)Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio 
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais 
de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
yy)Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que 
possua documento de controle próprio, o Contratado devera apresentá-lo, -em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
zz)Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
aaa)0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação devera obedecer es diretrizes técnicas e procedimentos 
do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construpo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil apresentado ao qrgio competente, cónforme.o cap. 
bbb) Nos termos dos artigos 30 e 1.0.° Resolução CONAMA n° 307, de 00/2002, o Contratado deverá providenciar 
a destinação ambientalmente acieciirada dos resíduos da construção civil-originários da contratação, obedecendo, no 
que couber, aos seguintes gocedimentos: 
ccc) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicievejs como agregados): deverão§er reutilizados ou reciclados na forma 
de agregados, ou encarninhadós a aterros de resíduos'Flape Ai de.preservagão de material para usos futuros. 

Aiddd)Resíduos Classe B (recicláveis para oyti:as destiOçqes): everko ser reutilizados, rebiclados ou encaminhados a 
lostreas de armazenamento temporário, sendcrdispOstas*,mod rmitka sua utilização' ou reciclagem futura. 

eee) Resíduos Classe C (para os qtyi'S não forarri,degenvolvidaMecnolosgkes oirapjicações economicamente viáveis 
que permitam a sua reciclagem/recuperaçãoraverão ser armaz‘enaidos, trgportados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas específicgs. 
fff) Resíduos Classe D (perigosos, centapinados.ou prejudiciais et,Wder.ideverão ser armazenados, transportados, 
reutilizados e destinados em conformidade corn as normas técnica espedfficas. 
ggg)Em nenhuma hipótese o Contratko poderá dispor os resíduosvriginailos da contratação em aterros de resíduos 
sólidos urbanos, areas de "bota fora"; encostas, corpos'cr-agua, lotes agosie areas protegidas por Lei, bem como em 
areas não licenciadas. i 
hhh) Para fins de fiscalização do/fiel cmprimento do IfrIrama MUrfidial de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto der Gere 'ciamen de Reedy, s da C nstru0o Civil, conforme o caso, o Contratado 
comprovará, spb pena de multa, que tod os res tluos removidos estãb acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos, em conformidade con j as no as dai,Agerfcia; Briteira e Normas Técnicas ABNT, ABNT NBR ns. 
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116,. 
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g. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o 
Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar !radio à execução do serviço, 
com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 
do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os 
técnicos da area requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das areas que executarão os serviços contratados. 

[ 11 INFRI\SOES kSkis196E,9.,A4111,1TRATIV .4t9 (art 92, Xyl 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2-021, o licitante/adjudicatário que, com 
dolo ou culpa: 
h) Deixar de entregar a documentação exigida -para o certame ou.não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a agente de contratação/comisso de contratação/a durAte,p,certame; 
i) Salvo em decorrência de fato,supéryéniante devidamente jusfificadci, não"Iantiver a proposta em especial quando: 
b.1) Não enviar a proposta adeduada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrata a etapa competitiva; ou 
j) Não celebrar o contrato ou não éntregar a documentação exOda para a assirfaeura de tais instrumentos, quando 
convocado dentro do prazo de validade de suipróposta; 

di) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, dy a aceii i-n'ar ou retirar o instruento equivalente no prazo 
ME stabelecido pela Administração;

I) Apresentar declaração ou docu'entaçã9,4,alsa exigi6a pareo,%ertaint ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; #1
m) Fraudar a licitação;
n) Comportar-se de modo inid6neo ou comejer fraude de qualquer ñaureza,em especial quando: 
o) Agir em conluio ou em desconformidade corda lei;
p) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; -t 
q) Apresentar amostra falsificada ou,deteriorada; 
r) Praticar atos ilícitos com vistas aifrustr i. os objetivo d4licitação; \\, 
s) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 d Lei n.° 12.846, dé 2913. .t
a) Serão aplicadas ao licitante/adhidicata io que incorrer naas'infrações cima descritas, garantida a defesa previa, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e crimral, as §eguintet,saltões: 

, t 

4 
4 

/ 

a) Advertência; .
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contrator e , 
d) Declaração q t. inidoneidade para licitar ou cootratar, enquanto perdurarem ,os mot eterminantes da punição ou 

o f= S 49ate que seja promoxida sua reabilitaçã'o p..erante'a7própria autoridade qtevpyou a pfna.lid,ade 
b) Na aplicação A's san'ções`serao 4siderados: 

0." 

S) As peculiaridades do caso concreto 
) As circunstancias agravantes ou alenuantes e 

d) Os danos que dela provierem para a Administração 
e) A implantação ou o apeeiçoamento de programa integridadel 'conforme nornias e orientações dos órgãos de 
controle. 
c) Para fins de dosimetria e calculo das ,penalidades acima -imposies, estas tomarão como base os parâmetros
delineados no tópico a seguir. 

11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou 
culpa: 
a) Der causa inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa inexecução parcial do contrato que cause grave dano Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

a) A natureza e a gravidade da infraçãd qd,m4da. 
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11.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidede mais grave 
(art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta p,or cento) sobre o valor total daccIntrapop caso de inexecução total do objeto. 
a) A aplicação das sanções. previstas neste Contrato não exclui, erp ...hipótesêalguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
b) Todas as sanções previstas neste Contrato, ppderto seuplicadaecumulatamente com a. multa (art. 156, §7°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). ,

p

c) Antes da aplicagad, da multa sera facultada a defesa tio interessado no prAzb de 05(CINCO) DIAS Citeis, contado 
- a data de sua intimação (art 157, da Lei n° 14.1 rd  . 20 

) Se a multa aplicada e as indenizag8es'ca Weis forim superiores`ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, aléreda perla ,esse Valorr-aAdifellaça se'Vescontada da garantia prestada ou sera 
cobrada judicialmente (art 156, §8°dá Lai n°14113, cl'é' '0311. '1/4\1'4',, •  ,. -A 
e) Previamente ao encaminhamento A-cobrança judicial, e. mpltâ pociera per recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar .dp data.clp r9bebimento cl. -bmônqçffiãobnviada pela autoridade competente. 

1 
0 A aplicação das sanções realizar-se-á4m process:2 admini;trativo-qui assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimejito previsto/Ro caput e aragr fos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, \ 
para as penalidades de impedimento/de licitar e contrat de declara ao dkinidoneidade para licitar ou contratar. 
g) Na aplicação das sanções serão codsiderados (4e T56, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infOção c'É). metida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 4

c) As circunstâncias agravantes ou atenintes; , g 
d) Os danos que dela provierem Ora o C tratante; t 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento d -IiWAma déLkegriaAdél conforrnp normas e orientações dos órgãos de ,.... A — 
controle. .t
h) Os atos previstos como infrAções administrativarheterh° 14:'133,.d 2021, puem outras leis de licitações e 
contratos da Adrhinistragâo Pública 'que também 'i'ejam tipifica* como atof lesivos nkkei ri° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados cdnjuntamente,Nnos mesmos autos, observados o rito proce/dimehtaVe autoridade competente 
definidos na referida Lei (art 159). 

k 

S

A personalidade jurldica do ContratIdo,w4erá ser descsasiderada sempre qu'f Itilizada corn abuso do direito 
Para facilitar, encobrir du dissimular a pratica dos'Natos ilicitos previstos neker tpArato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse oak todos os efeitos das san4és aplicadas a, peseoa' jiirítdca serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, A pessoa jurídica sycessora ou á empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou contróle, de fato'*du de direito, com o CdrdritadorObservados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurldiqa previa (arte .160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
j) 0 Contratante devera, no prazo máximcr 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos as sanções poi ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
I) Os débitos do contratado para com a Administracao contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo árgão ora contratante. 

12  DA,W11•19A0 CONTRATUAL (art 92, XIX) 
12.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso oc 
prazo estipulado para tanto. 

al. au .4.46 461a ...asodi. 

antes do 

h 

4 
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12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclu o do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
12.4 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 Oa mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação dalinalidade ousla estrutaa,da•empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluirp contrato. 
12.4.b.1 Se a operação implicar,mudança da pessoa jurídica contratada, 'deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.5 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:1 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialMente cumpridos; .1 
b) Relação dos pagamentos já efetuados eiairida deVidós; 

41,c) Indenizações e multas. 
wi 2.6 A extinção do contrato não configura—tftIce parer) reconhtclRento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indrização ppyneio de,tern -„AlsienizátVo (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 
). 

12.7 A dotação relativa aos exercicick ficancerpi subseq4ent?s ?erá'ipdic,ch após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos (IrresloondentesTImediante os myo. 

t 13 :DOS CASOS OMISSO (art. 92), ill) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pêlo(s) árgãcfsbdemandarkp(s) egundo as disposições contidas na,Lei n° 
14.133, de 2021, nos regulamentoie normas locais esiSecificas, nas norms federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
pelas normas e princípios gerais em Direitb Admitidas. 

11-4 DA CE-FGERAL DE PIZOTEÇAD DeDADOS - LGPD 
14.1. A LICITANTE obriga-se durante fpartiqpação d toAasaefases dFcertame: a atuar em conformidade 
com a Legislação vigente sobre Proteça„o de: DaÕos kgs-ciaLse dado § pessoais sensiveis., em especial a 
regulamentos municipais e a Lei n° 13.709/ialff, ernPenha9do-se ern,, rocedr‘a-todo tratamento de dados 
pessoais que Vánitfa,mostrar-se,nacessári .• 
14.2. A LICITANTE detlara qua 'tT,rn ciência da existência da L i 9era1 de ,,fkotaçã de Dados (LGPD) e 
devera garantir, deu` representante regal e/ou pelo seu prd' urador,"' a:confid cialidade dos dados 

Ampessoais a que tem acesso, devere-zelar- e responsabilizar.-s( pela pfote959ros dados e privacidade, 
Wespondendo pelos ddnos Clue possa causar."''. 

14.3. È vedado a LICITANTE a utilização de todo dqualquer Odd ,passtal ,repassado em decorrência do 
certame, para finalidade distinta da participagão deste. As Parts  degerawnos termos deste instrumento, 
cumprir com suas respectivas obrigações que [has forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoaid. 
14.4. A LICITANTE sera integralmente .responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 
material, bem como pelo ressarcimento' do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao 
Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das 
cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais 
14.5. 0 MUNICIPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de abordo con' as 
bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
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UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL: 

.111•Mt .r.AS9q 

HORIZONTE/CE, 10 de janeiro de 2025. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO-EQUIPE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO: 

4 
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oNkCIPA 

; Li o! 

José A6cio Ferreira da Silva Júnior 
Diretor 

Departamento Financeiro 
Secretaria de Educação 

Leila Cristina Rodrigues 
Assistente Administrativo 
Departamento Financeiro 
Secretaria de Educação 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 

RESPONSAVEL/AUTORIDADE.,COMPETENTE DO (MGR) DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 

„ 
Gezenira Rodrigues da Silva 

Seeretaria de Edubação 

•••• 

•.e
Este documento 6 parte integrante e contem cópia fiel dos dados do Projeto básico original, tendo 
sido reproduzido em formato digital para fins de atendimento a inserção eletrônica nos portals, 
contudo, fora baseado no documento de origem a qual repousa dos autos 

..‘ 
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ANVX151 DO PRQJUQ)5A$I,CÓ: 
• 
1••••411.11.1ft Kre.1.6 

1. DO ITEM: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado 
quando da confecção do orçamento e demais peças técnicas condizentes ao projeto básico de engenharia, peça 
integrante deste Projeto Básico. 

. 
." ITEM CÓDIGO 

,. 
ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL 

1 

/ 

5622 

REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA EMEF Frt'ANCISCO 
XAVIER DE FREITAS, 
LOCALIZADO RUA 

NA9_,,i352 M4NOEL 4_UIZ, N , 

, 
SERVIÇO 

Nt 

01 

• \ 

14$ 2.501.426,94 

. 

R$ 2.501.426,94 

BUENOS AIRES- B 117--SED , ,
; DO MUNICIPIO DE 

HORIZONTE/CE,
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.501.426,94 

I. • .1 • 1‘. .. • 

.ra 
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